
Decisão: Após o voto da Ministra Rosa Weber (Relatora), que 

conhecia em parte da ação direta de inconstitucionalidade, apenas em relação 

aos pedidos de interpretação conforme a Constituição contidos nos itens c.1 

(arts. 186 e 927 do Código Civil) e c.2 (art. 835, caput e § 1º, do Código 

de Processo Civil) da petição inicial; e, no mérito, julgava-a parcialmente 

procedente apenas para conferir, aos arts. 186 e 927 do Código Civil, 

interpretação conforme os arts. 1º, caput, V e parágrafo único, 5º, IV, IX, 

XIV e LIV, 220, caput e §§ 1º e 2º, da Constituição, bem como os arts. 19 

e 20 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o art. 13 da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), 

a fim de assentar que a configuração do ato ilícito ensejador da obrigação 

de reparar dano moral decorrente da publicação ou disseminação de opinião, 

notícia, informação ou ideia, em veículo de imprensa ou de mídia social, tem 

como pressuposto fático a veiculação de conteúdo correspondente a ameaça, 

intimidação, incitação ou comando à discriminação, à hostilidade ou à 

violência, ainda que psicológica ou moral, disseminação deliberada de 

desinformação, manipulação de grupos vulneráveis, ataque doloso à reputação 

de alguém ou apuração negligente dos fatos, risco à segurança nacional, à 

ordem, à saúde ou à moral públicas, ou, ainda, quando configurar propaganda 

em favor da guerra, guerra civil, ou insurreição armada ou violenta, ou 

apologia ao ódio nacional, racial ou religioso, pediu vista dos autos o 

Ministro Luís Roberto Barroso. Falaram: pela requerente, o Dr. Cláudio 

Pereira de Souza Neto; pelo amicus curiae Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil – CFOAB, a Dra. Bruna Santos Costa; e, pelo amici curiae 

Instituto Vladimir Herzog e INTERVOZES - Coletivo Brasil de Comunicação 

Social, o Dr. Daniel Sarmento. Plenário, Sessão Virtual de 22.9.2023 a 

29.9.2023(Sessão iniciada na Presidência da Ministra Rosa Weber e finalizada 

na Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. 
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